
 
 

  

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 
ROTEIRO DA SESSÃO PLENÁRIA  

SESSÃO ORDINÁRIA Nº 8.800 – DIA 14 DE JULHO DE 2020, ÀS 09:00 HORAS 

1. LEITURA DA ATA DA SESSÃO PLENÁRIA Nº 8.799 REFERENTE AO DIA 09/07/2020.  

2.  JULGAMENTO DE MATÉRIA ELEITORAL (Processos Físicos):  

2.1 PROCESSO Nº 18440 – CLASSE RC - PROTOCOLO Nº 2.413/2020 

Julgamento iniciado em 23/04/2020. 

Adiado – Pedido de VISTA – Dr. Jackson Francisco Coleta Coutinho em 23/04/2020. 

ASSUNTO:        EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS MODIFICATIVOS - RECURSO 
CRIMINAL - AÇÃO PENAL - CRIMES ELEITORAIS - CRIMES CONTRA A FÉ 
PÚBLICA ELEITORAL - FALSIDADE IDEOLÓGICA - USO DE DOCUMENTO FALSO 
PARA FINS ELEITORAIS - INSCRIÇÃO FRAUDULENTA - 6ª ZONA ELEITORAL - 
CÁCERES/MT 

EMBARGANTE(S):  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

EMBARGADO(S):  EDSON JESUS DAS NEVES 

ADVOGADO(S): DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO(S): VINICIUS SANT'ANA RISSATO  

RELATOR: DOUTOR BRUNO D'OLIVEIRA MARQUES 
                   (VOTO: deu parcial provimento aos embargos e atribuiu efeito modificativo ao  
                                 acórdão para afastar a prescrição da pretensão punitiva retroativa) 

1° Vogal - Doutor Jackson Francisco Coleta Coutinho – pediu vista 
2° Vogal - Doutor Yale Sabo Mendes – aguarda voto-vista 
3° Vogal - Desembargador Sebastião Barbosa Farias – aguarda voto-vista 
4° Vogal - Doutor Sebastião Monteiro da Costa Júnior – aguarda voto-vista 
5° Vogal - Doutor Fábio Henrique Rodrigues de Moraes Fiorenza – aguarda voto-vista 
 
 

 

RELATÓRIO 

Trata-se de Embargos de Declaração com efeitos infringentes opostos pelo Ministério Público 
Eleitoral em face do v. Acórdão proferido por esta Egrégia Corte Eleitoral que, nos autos do 
Recurso Criminal nº 187-40.2011.6.11.0006, deu provimento ao recurso inominado interposto 
pelo ora embargado Edson de Jesus das Neves, reconhecendo a absorção do crime de uso de 
documento falso (art. 353 do CE) pelo crime de inscrever-se fraudulentamente eleitor (art. 289 
do CE), em sua forma tentada (art. 14, II, do CP).  
A pena privativa de liberdade imposta ao réu foi reduzida em sede recursal para 06 (seis) meses 
e 20 (vinte) dias de reclusão e 09 (nove) dias multa, fixado o valor do dia multa no mínimo legal.  
Foi extinta a pena privativa de liberdade do réu pelo reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva, em razão do trânsito em julgado para a acusação, nos termos do art. 107, 
inciso IV, do Código Penal.  
O v. Acórdão embargado restou assim ementado:  

"RECURSO CRIMINAL. INSCREVER-SE FRAUDULENTAMENTE ELEITOR E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. ARTS. 298 E 353 DO CÓDIGO ELEITORAL. VIOLAÇÃO AO ART. 155 
DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. INOCORRÊNCIA. IDONEIDADE DO 
MEIO DEMONSTRADA. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS COMPROVADAS. 
CONSUNÇÃO. RECONHECIMENTO. ABSORÇÃO DO CRIME MEIO (USO DE DOCUMENTO 
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FALSO) PELO CRIME FIM (INSCREVER-SE FRAUDULENTAMENTE ELEITOR). PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. RECONHECIMENTO EX 
OFFÍCIO.  
1. Não estando a sentença condenatória baseada exclusivamente em prova produzida 
na fase policial e, em se tratando de prova irrepetível, não há falar-se em violação ao 
art. 155 do Código de Processo Penal.  
2. A prova pericial produzida nos documentos falsificados afasta a tese de falsificação 
grosseira e, consequentemente, de crime impossível por inidoneidade do meio.  
3. O crime-meio de uso de documento falso deve ser absorvido pelo crime-fim de 
inscrição eleitoral fraudulenta, em atenção a regra da consunção. Inteligência da 
Súmula 7 do STJ. 
 4. O Superior Tribunal de Justiça admite a absorção de um crime de maior gravidade 
por um crime de menor gravidade, devendo ser aferido o animus do agente.  
5. Impõe-se o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva retroativa pela 
pena em concreto quando, transitada em julgado a sentença para a acusação, o lapso 
temporal transcorrido entre as causas interruptivas suplantar o prazo legal fixado no 
art. 109 do Código Penal". 

À douta Procuradoria Regional Eleitoral opôs embargos de declaração suscitando i) obscuridade 
na afirmação de trânsito em julgado para a acusação e ii) contradição pelo reconhecimento de 
tentativa para crime formal (art. 289 do Código Eleitoral).  
No que tange a obscuridade na afirmação de trânsito em julgado para a acusação argumenta 
que, "com a reforma do édito condenatório por esse Egrégio Tribunal, o interesse de agir do 
Ministério Público renasce - in casu, o interesse recursal - porquanto há, de um lado, gravame 
sofrido pela redução da pena e consequente decretação da extinção da punibilidade e, lado 
outro, possível proveito na revisão da decisão pelas instâncias superiores" (sic fls, 356v).  
Já em relação a contradição pelo reconhecimento de tentativa para crime formal (art. 289 do 
Código Eleitoral) argumenta, em substância, que "acaso se confirme a tese formulada no 
mencionado aresto, haverá, além de uma substancial alteração na jurisprudência dessa corte, 
uma pragmática extinção do tipo penal do art. 289 em sua forma consumada. Isso porque, de 
um lado, o posicionamento atual é que a emissão do título de eleitor constitui mero 
exaurimento do crime e, lado outro, a Justiça Eleitoral - como não poderia deixar de ser - realiza 
minuciosa conferência dos documentos que lhe são ofertados e, com isso, inibe a consolidação 
da imensa maioria das inscrições fraudulentas que lhe são submetidas" (sic fls. 357v).   
Em suas contrarrazões recursais, o embargado pugnou pelo não conhecimento do recurso e, no 
mérito, pelo seu improvimento (fls. 365/371).  
 
É o relatório. 
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2.2 PROCESSO Nº 39121 – CLASSE RE - PROTOCOLO Nº 24.713/2018 

ASSUNTO:        EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECURSO ELEITORAL - REPRESENTAÇÃO - 
PESQUISA ELEITORAL - DIVULGAÇÃO DE PESQUISA ELEITORAL SEM PRÉVIO 
REGISTRO - 20ª ZONA ELEITORAL - VÁRZEA GRANDE/MT - ELEIÇÕES 2016 

EMBARGANTE(S): ALAN RENER TAVARES 

Advogado(s):  JOSÉ ANTONIO ROSA - OAB: 5.493/MT LUIZ VICTOR PARENTE SENA - OAB: 
11.789/MT 

EMBARGANTE(S): WILLIAN SIDNEY ARAÚJO DE MORAES 

Advogado(s):  JOSÉ ANTÔNIO ROSA - OAB: 5.493./MT LUIZ VICTOR PARENTE SENA - OAB: 
11.789/MT 

EMBARGADO(S):   COLIGAÇÃO "PARA AVANÇAR E MELHORAR" 

Advogado(s):  MAURICIO MAGALHÃES FARIA NETO - OAB: 15.436/MT ROBSON PAZETTO 
JUNIOR - OAB: 19.641/MT LEOPOLDO CESAR DE MIRANDA LIMA BISNETO - 
OAB: 41.258/DF ISRAEL ASSER EUGÊNIO - OAB: 16.562/MT 

EMBARGADO(S):   LUCIMAR SACRE DE CAMPOS 

Advogado(s):  MAURICIO MAGALHÃES FARIA NETO - OAB: 15.436/MT ROBSON PAZETTO 
JUNIOR - OAB: 19.641/MT LEOPOLDO CESAR DE MIRANDA LIMA BISNETO - 
OAB: 41.258/DF ISRAEL ASSER EUGÊNIO - OAB: 16.562/MT 

PARECER:      sem manifestação 

RELATOR: DOUTOR JACKSON FRANCISCO COLETA COUTINHO 

1° Vogal - Doutor Yale Sabo Mendes 
2° Vogal - Desembargador Sebastião Barbosa Farias 
3° Vogal - Doutor Sebastião Monteiro da Costa Júnior 
4° Vogal - Doutor Fábio Henrique Rodrigues de Moraes Fiorenza 
5° Vogal - Doutor Bruno D'Oliveira Marques 
 
 
 
RELATÓRIO 

Cuida-se de Embargos de Declaração opostos ALAN RENER TAVARES e WILLIAN SIDNEY ARAÚJO 
DE MORAES (fls. 153/157), contra o v. Acórdão nº 27007 de fls. 140/148, julgado em sessão 
plenária de 30/10/2018, que por unanimidade, negou provimento ao recurso interposto, 
restando assim ementado: 

RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2016. DIVULGAÇÃO DE PESQUISA. AUSÊNCIA 
DE REGISTRO. LEI Nº 9.504/97. ART. 33, § 3º. GRUPO DE WHATSAPP. MULTA 
APLICADA. SENTENÇA MANTIDA. 1. Na linha da mais recente jurisprudência 
do c. Tribunal Superior Eleitoral, o conhecimento público essencial à 
configuração do ilícito eleitoral previsto no art. 33 da Lei nº 9.504/97 se 
verifica nas hipóteses em que supostas mensagens estatísticas de pesquisa 
eleitoral, ficam restritas a um grupo fechado de WhatsApp. A divulgação de 
pesquisa eleitoral, sem prévio registro na Justiça Eleitoral, em grupo do 
Whatsapp, configura o ilícito previsto no art. 33, § 3º, da Lei 9.504/97.(AgRg-
REspe 108-80/ES, Rel. Min. Admar Gonzaga, 17/8/2017)  
2. Responde pela multa do art. 33, § 3º, quem divulga resultado de pesquisa 
que não tenha sido previamente registrada na Justiça Eleitoral.  
3. Multa aplicada. Sentença mantida. 
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(TRE-MT - RE: 39121 VÁRZEA GRANDE - MT, Relator: RICARDO GOMES DE 
ALMEIDA, Data de Julgamento: 30/10/2018, Data de Publicação: DEJE - Diário 
de Justiça Eletrônico, Tomo 2791, Data 06/11/2018, Página 11)  

 
Sustentam os embargantes que o v. acórdão incorreu em omissão bem como premissa 
equivocada. 
Alegam ainda que o v.acórdão foi omisso ao desconsiderar a prova testemunhal extraída dos 
autos de Diego Gonçalves de Souza uma vez que as declarações feitas por este depoente 
traziam evidências nas quais isentariam qualquer responsabilização do embargante Alan Rener 
Tavares ante a representação suscitada pelo embargado. 
Amparados nesses argumentos, requerem o conhecimento e provimento dos embargos 
declaratórios “para reconhecer a adoção de premissa equivocada, assim como para sanar a 
omissão, para, se for o caso, empregar efeitos infringentes e afastar a penalidade imposta” (sic- 
fls.157). 
 
É o relatório. 
 


